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Este estudo tem como pro­
pósito responder à pergun­
ta: em que medida a experiên­
cia inaugural da implantação 
da política de cotas raciais na 
Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ), em 2003, 

. , . , . 
resiste a uma critica etica ten-
do as vozes dos estudantes ca­
tistas autodeclarados negros 
ou pardos como protagonistas? 
O estudo tem como objetivo 
aprofundar tal discussão, com 
um olhar ético, sobre a políti­
ca contemporânea da reserva 
de vagas/cotas raciais no ensi­
no superior. Para a realização 

desse propósito abordo, primei­
ramente, os discursos e ações 
que envolvem a política de co-

. . , 
tas raciais em nosso pais; em 
seguida, apresento a questão 
da identidade racial no Brasil, 
tendo como foco a construção 
da(s) identidade(s) negra(s) 
sob o suporte da Teoria so­
ciocultural; prosseguindo, 
trago o estudo de caso realiza­
do na UERJ no período entre 
2003 e 2005, buscando analisar 
a política de cotas raciais dessa 
Universidade, por meio das vo­
zes dos estudantes cotistas ra­
ciais, de um ponto de vista da 
, 
Etica da Libertação, de Enrique 
Dussel (2002). Finalizo o estu-

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

do, considerando a política de : 
• 

cotas raciais da UERJ/2003, • 
• 

como sendo um sistema ético · • 
crítico, tendo-se os estudan- : 

• 
tes catistas como sujeitos des- : 
sa ação. Considero, ainda, que : 

• 
a experiência pioneira da polí- • 

• 
tica de cotas raciais na UERJ • • 
amplia as oportunidades para : 

• 
negros e pardos no ensino su- : 
perior brasileiro. : 

• Palavras-chave: UERJ; N e- • 
• 

gros e Pardos; Políticas Afir- : 
, 

mativas; Cotas; Etica; Dussel. : 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

1 
Este estudo tem como referência a Tese escrita pela autora, cujo título é: ''A política de cotas raciais na universidade pública brasileira: um 

desafio ético" e defendida em 19/04/2006 na PUC/ SP. 
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: This study aims to answer 
: the following question: at 
• 
: which extent the inaugural 
: experience for establishing the 
• 
• politics of racial quotas in Uni-
• 
• versidade do Estado do Rio • 

: de Janeiro - UERJ, in 2003, 
• 
• resists to an ethical criticism • 
: having the voices of the quo-
• 
• tist students self-declared Bla-
• 
: cks or Browns as the protago­
: nists? The study here proposed 
• 
: has the objective of deepening 
: such discussion, from an ethi-
• 
• cal vision upon the current 
• 
: policy of the reserve of racial 
: quotas in University. ln order 
• 
: to accomplish this proposal, 
: the study presents a case study 
: perfo1med in UERJ in 2003, 
• 
: 2004 and 2005, and intends 
: to analyze it critically from a 
• 
• point of view of Enrique Dus-
• 
· seis' Ethics. The research for • 

: this theme made me to focus 
• 
: on the history of universities in 
: Rio de Janeiro, particularly the 
• 
• UERJ's trajectory. It also led 
• 
: me to study the historical posi-
: tion of the Black people in Rio 
• 
: de Janeiro, in the perspective 
: of relating their past demands 
• 
• with the conquest of the racial 
• 

quotas in the present days. For 
discussing the politics of racial 
quotas in UERJ, I relied theo­
retically on Dussels' ''Ethics of 
Liberation'' (2002). This study 
confi1med that the system of 
racial quotas in UERJ/2003 
can be considered a criticai 
ethical system, having the quo­
tists as subjects of this action. 

Key words: UERJ; Blacks 
and Browns; Affirmative Poli­
tics; Quotas; Ethics; Dussel . 

Há um debate intenso na so­
ciedade brasileira e isto se de­
ve à polêmica gerada em torno 
da regulamentação de reser­
va de vagas para estudantes da 
escola pública, com sub-cotas 
para negros, pardos e índios. A 
reserva de vagas no ensino su­
perior, mais conhecida como 
cotas, já é uma realidade no 
país. Segundo o M_inistro da 
Educação Fernando Haddad 

. (2006), cerca de 31 institui­
ções adotaram as cotas com 
sucesso e com elas cresce a 
idéia da bolsa de permanên­
cia para o estudante cotista. 

. 

As universidades pioneiras na 
implantação dessas cotas são 
as universidades estaduais do 
Rio de Janeiro - Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro 
- UERJ e Universidade do 
Norte-Fluminense - UENF, 
que vivem, desde 2003, os de­
safios e conquistas dessa polí­
tica afirmativa de inclusão . 

O debate em torno das cotas 
se arrefeceu devido à aprovação 
do Projeto de Lei PL-73/19991, 

apresentado pela Deputada 
Federal Nice Lobão do PFL, 
na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
em 08/02/2006. O mesmo cria 
o sistema de cotas nas univer­
sidades federais, ou seja, 50% 
das vagas serão reservadas pa­
ra estudantes da escola pública 
e um sub-percentual dessas se­
guirá para negros e índios, de 
acordo com a proporção des­
sas populações em cada es­
tado. Também estabelece um 
prazo de até quatro anos para 

2 
O Projeto da Deputada Nice Lobão está registrado no Portal da Câmara dos Deputados sob o Título de Consulta Tramitação das Proposi­

ções. O projeto está disponível em: http:/ /www2.camara.g~v.br/proposicoes e foi acessado pela autora em 5 de junho de 2006. 
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a implementação total das co­
tas, sendo a reserva realizada 
em todos os cursos e turnos 
das universidades. No entan­
to, o Plenário da Câmara dos 

· Deputados aprovou recurso em 
21/0~/2006, contra a aprecia­
ção conclusiva da Comissão 
e, em 12/04/2006, foi aprova- ~ 

do o pedido da Deputada Neide 
Aparecida, da Comissão de 
Educação e Cultura para a re­
alização de seminário conjun­
to com a Comissão de Direitos 
Humanos para a discussão da 
proposta de cotas no ensino su­
perior. Desta forma, o Projeto 
ganhou · um ritmo mais lento, 
retardando, com isso, a· imple­
mentação do mesmo e agre­
gando diferentes posições: po­
líticas, acadêmicas, sociais e 
da mídia. 

Vale ressaltar o tex­
to do Projeto da Reforma 
Universitária assinado pe-

• 

lo Presidente da República 
Luís Inácio Lula da Silva, em 
08.06.2006, e encaminhado ao 

-• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Congresso Nacional, que tam­
bém estabelece o sistema de 
cotas nas universidades fede­
rais. Ainda, nesse traçado de 
programas que buscam de­
mocratizar o acesso ao ensi-

. . , , . 
no superior, Jª esta em vigor o 
(ProUni) - Universidade para 
Todos e o Programa de Ações 
Afirmativas para a População 
Negra nas Instituições Públi­
cas de Educação Superior 
(UniAfro). 

Complexa e abrangente, a 
polêmica em torno das cotas 
passa por diferentes posiciona­
mentos: 

a) Um primeiro grupo que 
é radicalmente contra a imple­
mentação dessas· ações julgan­
do qúe são inconstitucionais, 
pois ferem o princípio da igual­
dade. Este .argument~ é coadu­
nado por professores univer­
sitários do campo do Direito, 
como Manoel Ferreira Filho da 
USP, que relata que o Projeto 
viola o princípio da igualdade, 
por exceder o que seria razoá­
vel numa política de correção 

· de desigualdades. Nesse argu­
mento, também está inserida 
a questão da proporcionalida­
de das cotas. O professor Luís 
Roberto Barroso, da UERJ, re-

.• 

• 
• 
• 
• 
• 

afirma sua posição, relatada na : 
ocasião da implementação das : 

• 
cotas na UERJ em 2003, con- · • 
siderando que o índice de 10% : 

• 
seria razoável para per1nitir • 

• 
a ascensão social de um seg:- : 
mento desfavorecido e que co- : 

• 
tas de 50% e 40% são injustas : 
e violam o princípio de igual- : 

• 
dade (O Globo, 09/02/2006). · 

• 
Alguns integrantes desse gru- : 
po traçam considerações a res- : 

• 
peito dos conceitos de mérito e : 
excelência acadêmica, conside- : 

• 
rando que as cotas podem ferir • 

• 
a aplicação desses conceitos na : 
avaliação universitária. Entre : 

• 
os que corroboram com este ar- : 
gumento, está a Confederação : 

• 
Nacional dos Estabelecimentos • 

• 
de Ensino (Cofenen), que tam- : 
bém se anunciou contrária às : 

• 
cotas. Para o Presidente da en- · • 
tidade, Geraldo Paiva Dornas, : 

• 
as cotas não são uma solução · 

• 
para a baixa qualidade do ensi- : 

• no público e isto poderá fazer . 
• 

cair a qualidade dos profissio- : 
nais que deixam as universi- .. : 
dades (O Globo, 11/02/2006). : 
Isto poderia gerar um proces- : 

• so de estigmatização dos di- • 
• 

plomas de negros e pardos : 
egressos de universidades que : 

• 
adotam o sistema de cotas ra- · • 
ciais. Outro ponto abordado é : 
a questão da (in) definição ra~ · : 

• 
cial em nosso país, por ser um : 
país ''mestiço''. O professor : 

• 
Francisco Salzano, da UFRS, · • 
pen~a que a questão das co- : 
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• tas pode fomentar o racismo . 
• 
: O estudioso em genética consi-
: dera complexa a discussão, que 
• 
: pode ficar ainda mais difícil se 
: os estudantes sentirem-se pre-
• . judicados e resolverem provar 
• 
: que têm ancestralidade africa-
: na ou ameríndia, por meio da 
• 
· análise de seus marcadores de 
• 
: DNA (O Globo, 10/02/2006). 
: Assim, esta questão recai di-
• 
: retamente sobre a polêmica do 
: uso da autodeclaração racial 
• 
• nos processos de seleção dos 
• 
: vestibulares. Outros aspectos 
: também acirram as discussões 
• 
: como os custos políticos e eco-
: nômicos que envolvem a im-
• 
• plantação das cotas nas dife-
• 
: rentes regiões do país. 
: b) Num segundo grupo, es-
• 
: tão aqueles que são favoráveis, 
: mas discordam quanto ao gru-
• 
• po que deve ser beneficiado 
• 
: pelas cotas. Alguns são favo-. , . ' , . rave1s as cotas com recorte so-
• 
· cio-econômico, as chamadas 
• 
: cotas sociais; 

c) Num terceiro grupo, es­
tão aqueles que são favorá­
veis, mas defendem um maior 
tempo para a implementação 
das mesmas. Este é o caso da 
ANDIFES, que argumenta em 
favor da autonomia universitá­
ria e requer maiores condições 
para implementação das mes­
mas nas universidades fede-

• ra1s; 
d) Um quarto grupo é com­

posto por aqueles que lutam 
efetivamente para que as co­
tas sejam implementadas o 
mais rápido possível e pos­
sam corrigir as desigualdades 
históricas, como é o caso da 
ONG EDUCAFRO - Educação 
e Cidadania para Negros e 
Carentes e o Pré-Vestibular pa­
ra Negros e Carentes - PVNC. 
Nesse grupo, também estão 
movimentos raciais e sociais, 
que coadunam com essa políti­
ca de reparação histórica, que 
se trad~z por meio das cotas 

, 
raciais. E nesse grupo que in-
siro este estudo que ora apre­
sento. 

2 .. 1 - 1 fl e· 11 t i fi (' ,l t· ~1 r; r ;:t ,: i ,t 1 
• . 

ri( ► IJr·asil: t1111,t (fllt·~tàt, 

11 is t e', 1· i (.' ,i 

Uma das argumentações 
contrárias à implementação 
de cotas para negros em nos­
so país se instala sobre a inde­
finição da identificação racial 
dos estudantes, uma vez que 
vivemos em um país ''mesti­
ço''. Alguns questionamentos 
perpassam este pensamento: 
Como será feita a declaração 
de cor/etnia nos vestibulares? 
Será apresentado algum tipo 
de prova ou só o fenótipo re­
solve? Como definir quem é 
negro, pardo e branco? Como 
evitar fraudes quanto à decla­
ração? No intuito de responder 
tais questionamentos, algu­
mas universidades têm procu­
rado elaborar processos de de­
claração· em seus vestibulares. 
A UERJ, por exemplo, deter­
mina que os estudantes inte­
ressados em concorrer às va­
gas reservadas para estudantes 
negros e pardos façam uma au­
todeclaração, no momento da 
inscrição do Vestibular. 
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Outras universidades fe­
derais e estaduais que • aderi­
ram ao sistema de cotas elabo­
raram diferentes critérios para 
a identificação dos estudantes 
cotistas, como a Universidade 
de Brasília, a Universidade 
Federal do Paraná, entre ou­
tras, que compõem o cenário 
das cotas em nosso país. Para 
essas instituições, o debate 
quanto ao acesso de estudan­
tes cotistas já é uma realidade 
e avança no sentido de garantir 
a permanência e o êxito desse . 
estudante em suas instalações. 

A questão da identificação 
racial faz parte de nossa histó­
ria. Acadêmicos brasileiros de­
senvolveram, na virada do sé­
culo e nas primeiras décadas 
do século XX, previsões racis­
tas de inferioridade do negro e 
do mulato e, com isso, propu­
seram a solução do ''branque-

. amento'', por meio da mescla 
de brancos com não-brancos. 
O branqueamento prescri­
to pelos ''Eugenistas'' se tor­
nou a principal sustentação pa­
ra a política de imigração do . 
Brasil. No entanto, como diz · 
Telles (2003:48), o ·que foi um 
processo de empardecimento 

• 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

da população brasileira, mos- : 
• 

trando-se como principal for- : 
ça na composição racial brasi- : 

• leira. • 
• 

Como nos indica Telles · • 
(2003:50), esta visão foi sen- : 

• 
do substituída pelos estudos de : 
Gilberto Freyre na década de : 

,f 

• 
• 
• 

, 

.. , . .. . ..· . .. . . .. :, -"· ,ç,.,_ 'tt1d~l:1qz,,, . '. ire 
[, ·.; :·· · ::\:Wf:',v ·~,; ·• -~t :,, -\.- ··.m~· { :.:~: •·· \ < e· . , ~ . .::: ;::. 'l.· tt ·\- :·~ ::•: 

' ,: )IIOs.sã X~ . . ..' , :~i \ .. .. Aéâilemieos ,brasil~iros . , 
::- ~r~ ; -- /'"":fttr!:~::::._~:;.;, ::;;:.~,. :;:~ _.,=: ~.. ;- ~\ "'·.: -~- . ., -,:. . . - • ~- .;. :::f T •- \ 

~ , en a . , · · , .. ' /'*1 

: ·- · • ·1:aêla do, século' e fias , 
·'.. - ' -, - •. ~ ~~ ••- -··· - - •. •• :~{ .<· • _ ·- : _;_'.-. • ~:- · ...,, ... / .•. • ,:.,.: -:• ,.;. : :-. fw: ,.:, . :~: 

., : . eiffJ · .· ., · · . · , ·· ~ :"-ri:· ~iíêulo:.,~< pr~visões · 
.~ ~is . _ .:e : ib~ile::tJb,•n@r'Q e • 

·.~::~: · ···• ·•· · .. ': ~•.~~:P~ii~~~.à S9lut,õÓ.do 
• ,:., -~ :.:i;i ::;:·:-.•,·:.;:::;·•_ --. ·. . ' ;;,:;, ,,:-~ {t . . ... _- .':.: --- ·- ;> 

•• X ., , ~ : .··.' , •.' ,• -gaean1in,0:!' ' 9~-,;n~O~ da me~clCI .. de 
·· ··•· &rilhtci i ~ ~ _rn*f'tãÓ-6r~11cós • . · ;. .. 

••• « :\'' .:"'• : •.• · -: • , ··;· ,i,,f0 .:.,,~ •··' ❖ 
. ' .;z;..-.,~.._,; •-~ »~..........___ - . ' . .. ,m.,_;,.,;~,_,,,.o;, __ .... ,.-,. __ .. -d ... 0-.,,•w.--,.·-----' 

• 
• 
• 

1930. Freyre, ao mesmo tempo . : 
• • • • • em que m1n1m1zava a impor- • 

• . tância do branqueamento, con- • 
• 

centrava-se nos efeitos da mis- · • 
cigenação das raças. Freyre foi : 

• 
um dos responsáveis pelo estu- : 
do antropológico das práticas : 

• culturais afro-brasileiras na · • 
• 

matriz d.a identidade nacional · • . . . ,,.,,,, . 
emergente. A m1sc1genaçao ou • 

• 
mestiçagem (termo derivado : 
do espanhol mestizaje) equiva- : 

• 
Je à mistura racial, como infor- • 

• 

ma Telles (2003 :2), e constitui 
a viga mestra da ideologia ra­
cial brasileira. Freyre apresen­
tou uma eficiente ideologia na­
cional, popularizando a idéia 
da democracia racial que do­
minou o pensamento sobre ra­
ça dos anos 1930 até o começo 
dos anos 1990 . 

Menos receptivos a essas 
colocações estavam os estudos 
desenvolvidos por Florestan 
Fernandes, que desde o início 
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dos anos 50, enfocou o proble­
ma do racismo e da desigual­
dade racial retirando o foco da 
miscigenação brasileira e fa­
zendo uma crítica intensa e 
sistemática da ideologia da de­
mocracia racial. 

Nesse panorama e influen­
ciados pela ideologia marcan­
te da democracia racial, o po­
vo negro brasileiro passa a 
assumir diferentes sistemas de 
classificação racial de se auto­
identificar. Com isso, a clas­
sificação racial no país tornou­
se complexa e fluida. · Telles 
(2003) nos informa que o ter­
mo ''cor'' no Brasil equivale 
ao termo em inglês race, usa­
do para expressar uma combi­
nação de características físi­
cas, entre essas, a cor da pele, 
o tipo de cabelo, as formas 
do nariz e dos lábios. O ter­
mo ''cor'' é especialmente usa­
do no Brasil, pois capta a idéia 
de continuidade entre as cate­
gorias de raça, ou seja, supõe 
um continuum de cores entre 
o branco e o negro, tornando a 
categoria negra consideravel­
mente evasiva. Para exempli­
ficar, o ·censo utiliza três ca­
tegorias: branco, pardo, preto. 
O discurso popular utiliza nas 
categorias especialmente o ter-

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• • mo moreno e o sistema do mo-
• 
: vimento negro usa, cada vez 
: mais, os termos negro e bran-
• 
• co, inserindo-os em um deba-
• 
: te político de raça. 
• • O Instituto Brasileiro 
• 
: de Geografia e Estatísticas 
: (IBGE), órgão governamental 
• 
: responsável pela elaboração e 
: coletânea dos censos popula-
• • cionais de cada década, aplica, 
• 
: desde 1950, as seguintes ca-
: tegorias: branco, preto, pardo 
• 
· e amarelo e, em 1991 e 2000, 
• 
: instituiu a categoria indígena . 
• • No entanto, a freqüência de ca-
• 
: tegorização mais utilizada em 
: questionários abertos é dos 
• 
: termos: branco, mor~no, par­
: do, moreno-claro, preto, negro, 
• · claro, outros (DATAFOLHA, 
• 
: 1995, apud Telles, 2003:108). 
: O termo moreno é bastante as-
• 
• sumido na classificação po--
• 
: pular, talvez devido à sua am-
• • bigüidade. Já a utilização do 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

termo negro vem para deses­
tigmatizar a negritude e dimi­
nuir a ambigüidade empregada 
no termo moreno . 

Hall (2003) aborda a cons- · 
trução da identidade negra na 
contemporaneidade. Este au­
tor relata a respeito do fim da 
inocência do sujeito negro, ou 
o fim da noção ingênua de um 
sujeito negro essencial. Hall 
considera que, ao naturalizar 
as diferenças, se ·tende a fixar 
este significante fora da histó­
ria, da mudança e da interven­
ção política. 

O negro, no pensamento de 
Hall (2003), não é uma catego­
ria de essência. O autor revela 
a necessidade de se pensar na 
diversidade e não na homoge-
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54 
neidade da experiência negra. 
Desta forma, cabe reconhe­
cer outros tipos de diferenças 
que localizam, situam e posi-

• c1onam o povo negro, uma vez 
que são sempre diferentes e es­
tão sempre negociando dife­
rentes tipos de diferenças, de 
gênero, sexualidade, religião, 
classe social entre outras. Este 
processo se dá em constante 
negociação, com uma série de 
posições diversas e com iden­
tidades que se deslocam entre 
si. O que se procura é um ne­
gro da cultura negra interessa­
do pelas estratégias culturais 
capazes de fazer a diferença 
e deslocar posições de poder. 
Este negro vive em um contex­
to com especificidade conjun­
tural e histórica. 

Partindo das considerações 
acima, questiono: poderíamos 
definir a Identidade Negra na 
atualidade? Cabe pensar a 
constituição da identidade ne­
gra em seus múltiplos marca­
dores de forma articulada e em 
permanente construção. Com 
. ~ , 
isso, nao pensar1amos em uma 
identidade negra, mas sim, em 
identidade(s) negra(s), com­
postas por diferentes marcado­
res. Os recentes estudos bus­
cam um melhor entendimento 
a respeito do que é ser negro 
e de marcadores que compõem 
essa identidade. Três catego­
rias emergem nessa discussão: 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

raça, cor e etnia, como poten- : 
ciais marcadores da identida- : 

• 
de negra. : 

Telles (2003), Hanchard : 
• (2001), Canen (2004) e Osório • 
• 

(2005) consideram polêmico : 
o uso da categoria raça como : 

• 
marcador-mestre da identida- • 

• 
de negra. Canen (2004:54) : 

• questiona o que significa ser • 
• 

negro. A autora traça três ver- : 
tentes que pensam a identi- : 

• 
dade negra: a racial, a étnica : 
e a racial multiculturalmente : 

• comprometida.· Canen (2004) • 
• 

também identifica tensões · • 
quanto ao marcador mestre : 

• 
- negritude, pois a negritude : 
confina o marcador identitá- : 

• rio aos referentes de cor e raça. • 
• 

A redução da identidade a es- : 
ses aspectos essenciais, bioló- : 

• 
gicos, tem sido derrubada por : 
pesquisas científicas sobre o : 

• genoma humano. Se a preocu- • 
• 

pação de Çanen (2004) é iden- : 
• 

.• 

tificar quem é negro, Osório 
(2005) questiona quem é par­
do. Para o autor, a dificuldade 
da identificação racial reside 
na ambigüidade da classifi­
cação parda, mais especifica­
mente, na fronteira entre o par­
do e o branco. 

D'Adesky (2001:21 apud 
CANEN, 2004:68) pensa que 
marcador identitário deveria 
estar no conceito de identida­
de étnica. A identidade coleti­
va dos negros não se limitaria 
à cor da pele, sendo que o fenó­
tipo marcaria apenas a origem 
africana, a raiz da identida­
de negra. No entanto, Gilroy 
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• -

(2001, apud CANEN, 2003, p. 
• 54) ressalta que tal ênfase po-,. 
: de gerar um '' afrocentrismo'' 
: essencializando o continente -• africano, em uma visão estáti-
• 

· ca de africanidade e levando a • 

: um congelamento do marcador 
• 
· identitário . • 

• Desta forma, não há um 
• 
• consenso em torno da discus-
• 
: são a respeito de um marcador 
• . mestre para a construção das 
• 
: identidades negras. Estas são 
: constituídas por uma multi-
• 
: plicidade de marcadores iden-
: titários, híbridos e dinâmicos . 
• . Defendo, com isso, que os mo-
• 
: vimentos negros são territó-
: rios privilegiados para a cons-
• 
· trução e o fortalecimento da(s) 
• 
: identidade(s) negra(s) . 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
: Este estudo partiu de uma 
: pesquisa realizada por meio de 
• 
· um estudo de caso ocorrido na 
• 
: Universidade do Estado do Rio 
• • de Janeiro (UERJ) e em seus 
• 
: campi regionais, no intuito de 
• 
• 
• 
• 

identificar e compreender o 
processo de implantação de re­
serva de vagas/cotas nos cur­
sos de graduação em 2003, em 
decorrência da Lei Estadual nº 
3.708/20012

• Entre 2003 e 2005 
foram realizadas 55 entrevis­
tas3 com os estudantes cotis­
tas da UERJ, coino também 
foram realizadas entrevistas 
com alguns dirigentes, funcio­
nários da UERJ, representan­
tes da Assembléia Legislàtiva 
do Rio de Janeiro e represen­
tantes da EDUCAFRO . 

A referida Lei trouxe a 
obrigatoriedade de preenchi­
mento de 40% das vagas nos 
cursos superiores e contribuiu, 
de modo precursor, para alte­
rar este cenário. Os 1999 alu­
nos autodeclarados (UERJ, 
2003) assumiram um espaço 

''historicamente'' ocupado pe­
la maioria branca e provenien­
te das classes mais favorecidas 
da nossa sociedade. A inclu­
são desse perfil de educando 
nos cursos de graduação re­
vela a importância de se pen­
sar o cotidiano desses sujeitos 
nesse contexto. Assim, deli­
mitei como sendo os sujeitos 
da pesquisa os estudantes au­
todeclarados negros ou par­
dos com ingresso em 2003 nos 
cursos de graduação da UERJ, 
em quatro unidades regio­
nais, quer sejam: a Faculdade 
de Formação de Professores 
(FFP)- São Gonçalo; Instituto 
Politécnico da UERJ (IPRJ) 
- Nova Friburgo; Faculdade 
de Educação da Baixada 
Fluminense (FEBF) - Duque 
de Caxias;· Campus Regional 
de Resende - Faculdade de 
Tecnologia - Resende, bem 
como o Campus Maracanã e o 
Hospital Pedro Ernesto, na ci­
dade do Rio de Janeiro. 

: 3 Projetos e Leis relativos à reserva de vagas nas Universidades Fluminenses tramitados na Assembléia Legislativa do Rio de Ja­
• neiro estão disponíveis no site http.www.alerj.rj.gov.br. Vale ressaltar que a Lei nº 3.708/2001 foi revogada pela Lei nº 
• • 4151/2003, que institui uma nova lei de cotas para acesso nas universidades públicas estaduais modificando o percen-
• tua/ de distribuição das cotas, além de incluir o termo estudante carente e considerar o nível sócio-econômico dos candidatos . • 

• 
• 
: 4 Justifica-se ressaltar que a abordagem dos estudantes ocorreu informalmente, por meio de conversa preliminar e exposição da pesquisa em 

: questão. Devido ao fato de a UERJ não ter divulgado a lista com os nomes dos estudantes cotistas, a abordagem ocorreu, na maioria das vezes, 
• com base nas características fenotípicas de negros e pardos . 
• 
• 
• 
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Neste estudo, proponho um 
reexame da teoria ética trazi­
da por Enrique Dussel (2002). 

, 
O autor elabora a Etica da 
Libertação: uma ética radical, 
pois busca uma superação do 
pensar a modernidade e o sis­
tema-mundo para além do eu­
rocentrismo, para uma respon­
sabilidade radical pelo outro, 
para uma subjetividade radi­
calmente distinta - a afirmação 
do sujeito vivo, humaµo con­
creto, ou seja, uma ética da vi­
da, sendo da vida em sua con­
cretude o critério universal da 
ética da libertação. 

Os estudos de Dussel (2002) 
partem da situação de vitimiza­
ção/ opressão da vida dos sujei­
tos ( denominados de vítimas) 
inseridos no contexto latino­
americano. Não por acaso trago 
Dussel para alinhavar meu pen­
samento com o foco deste es­
tudo, ou seja, o sistema de co­
tas raciais da UERJ/2003 sob o 
olhar das vítimas ( as quais iden­
tifico como sendo os estudan­
tes cotistas autodeclarados ne­
gros ou pardos com matrícula 
em 2003). 

Desta forma, parto da de­
núncia do sistema de ensino 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

superior enquanto um siste- : 
• ma excludente, dominador, in- • 
• 

justo, um sistema hegemônico, : 
visto como natural e legítimo : 

• • 
que, no entanto, vitimiza, ne- : 
ga, oprime, exclui a presença : 

• do negro carente de recursos • 
• 

financeiros em seu contex- • • 
to. Com isso, evidencia-se a : 

• 
invalidade, a ilegitimidade, a • 

• 
ineficácia do sistema de ensi- : 

• no superior vigente, uma vez • 
• 

que produz vítimas, nega a vi- : 
da dos negros enquanto possí- : 

• 
veis integrantes do ambiente : 
acadêmico. A ordem estabele- : 

• cida por esse sistema apresen- • 
• 

ta a presença real de vítimas e : 
a inevitável crítica ao mesmo. : 

• 
Dussel orienta a pensar na ne- : 
gatividade do sistema enquan- : 

• to propulsora de toda crítica; • 
• . 

com isso, coloca-se o sistema : 
de ensino superior vigente em : 

• 
questão. : 

A investigação baseada na : 
, . 
Etica da Libertação (2002) no • 

• 
cenário das cotas raciais da • • 
UERJ/2003, permite um olhar : 

• 
mais aguçado para o fato da : 
exclusão étnico-racial no ensi- : 

• no superior brasileiro, fato este • 
• 

intimamente vinculado às ex- · • 
clusões sofridas por esses su- : 

• 
jeitos no sistema-mundo glo- : 
balizado. Este estudo foca : 

• sua lente na exclusão de afro- • 
• 

brasileiros que têm a exclusão 
étnico-racial agravada e asso­
ciada por demais exclusões co­
mo a social, a econômica, a 
cultural, entre outras em nossa 
sociedade. O pensamento de 
Dussel favorece uma incursão 
exploratória, um mapeamento, 
um modelo interpretativo pa­
ra o tratamento da temática em 
questão, uma vez que sustenta, 
por meio da ética da vida, mo­
mentos que viabilizam concre­
ta e factivelmente ações para a 
necessária libertação das víti-: 
mas. 

, 
A Etica da libertação na 

idade da globalização e da ex­
clusão, de Dussel (2002) é 
considerada um dos maiores 
marcos da crítica ética con­
temporânea. Esta objetiva 
conferir mundialidade e siste­
maticidad~ à ''práxis de liber-

, 
tação das vítimas''. Esta Etica 
pensa a partir da situação re­
al e concreta da vida huma­
na negada ou excluída do atu-
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• 

• 

.. 
• 

• 
• 
• 

.. al processo de globalização do 
• 
: capitalismo mundial e volta-se 
• . para a intersubjetividade e fac-,. 

: tibilidade empírica fugindo do 
, 

: mero racionalismo. E constru-
• 
· ída por meio de categorias ma-
• 
: teriais e formais, dirigindo-se 
• . para a afirmação radical da . , 

• vida. E uma ética comunitá-• 
: ria, ou seja, das comunidades 
• 
• críticas, como os movimentos 
• . . . " . . . 
. soc1a1s, econom1cos, rac1a1s, 
• • políticos, que têm como hori-
• 
: zonte ancorar e legitimar pro-
: ce.ssos de transfor1nação e li-
• 
: bertação, bem como lutar pelo 
: reconhecimento dos sujeitos 
• • sócio-históricos emergentes . , 
· na sociedade civil. E uma éti-• 
: ca da maioria, considerando-se 
• 
: que a maioria é excluída e viti-

, 
: mada. E a afirmação total da 
• • vida humana. . 
• 
: A ética de Dussel (2002) 
: parte da razão prático-mate-
• 
: ria] para estabelecer o critério 
: de verdade, o princípio ético­
: · material universal, a partir de 
• 
: um juízo de fato e de um enun-
: ciado normativo com relação à 
• 
: vida do sujeito ético, com pre-
: tensão de verdade prática e 
• • voltada ao interesse ético-ma-
• 
· terial. Esta razão está vincula-• 
: da ao princípio da obrigação de 
• 
: produzir, reproduzir e desen-
: volver a vida humana concre-

ta de cada sujeito ético. Este é 
o princípio universal nessa éti-

, . . , 
ca cr1t1ca, visto que esta e uma 
, . . " . 
ettc'1: que cumpre a ex1genc1a 
da sobrevivência de um ser hu­
mano autoconsciente, cultural 
e auto-responsável. A vida hu­
mana é o modo de realidade do 
sujeito ético em sua dimensão 
racional, tendo a comunica­
ção lingüística como uma di­
mensão essencial dessa vida . 
Dussel traz como critério de 
verdade prática as mediações 
adequadas para a produção, 
reprodução e desenvolvimento 
da vida de cada sujeito huma­
no em comunidade, ou seja, a 
materialidade da vida humana 
como critério de verdade . 

O critério material so-
, 

bre o qual se funda a Etica de 
Dussel é universal e comunitá­
rio. Trata-se de uma comuni­
dade de vida. O critério ma­
terial é, simultaneamente, um 
critério de verdade prática e te­
órica. Este é o nível dos enun­
ciados ou juízos descritivos, 

juízos de fato, mas com consis-
" . , . tenc1a proprla . 

O princípio ético-material 
universal é toda a problemáti­
ca da possível fundamentação 
dialético-material, e se funda­
menta sob o critério material 
universal da ética. Este prin­
cípio também pode ser con­
siderado como um princípio 

, 
de corporalidade. E em fun-
ção das vítimas que se neces­
sita esclarecer o aspecto ma­
terial da ética, para fundá-la e 
poder, a partir dela, dar o pas-

, 
so crítico. A intenção da Etica 
da Libertação é justificar a lu­
ta das vítimas por sua liberta­
ção e não argumentar a razão 
por conta dela mesma, uma 
vez que a razão é apenas a ''as­
túcia da vida'' do sujeito huma­
no (DUSSEL, 2002:94). 
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E o contraponto, o contra-
discurso, é o avesso, é a negati­
vidade que compõe os alinha­
vos dessa ética da libertação. 
O ponto de partida de toda a 
crítica é a negação da vida hu­
mana, de sua corporalidade, 
de sua materialidade. Ou se­
ja, trata-se de considerar, em 
profundidade, o critério crítico 
material e explicar a causa da 
impossibilidade da produção 
e reprodução da vida humana. 
O critério da crítica é propria­
mente negativo. A negativida­
de como dominação, exclusão, 
como produção das vítimas, 
pela não aceitação desta exte­
rioridade e pela produção da 
miséria, da opressão, do tra­
balho alienado, da vigência de 
valores invertidos, da aliena­
ção do sujeito ético, da morte 
da vítima. 

Para Dussel (2002:373), é 
da afirmação da vida que se 
pode fundamentar a não acei­
tação da impossibilidade de re­
produzir a mesma, sendo des­
se ponto que se deve exercer a 
crítica opondo-se ao ato, nor­
ma, instituição, sistema res­
ponsável por essa negação. 
Para uma melhor compreen­
são deste estudo, procurei tra-

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

çar o percurso ético de Dussel : 
• (2002) ao percurso vivido na . 
• 

UERJ/2003, desde a denúncia : 
da ausência ou da pouca. pre- : 

• 
sença dos afrodescendentes · 

• 
no ensino superior no Rio de : 

• Janeiro, até o cotidiano das ''ví- . 
• 

timas'' no contexto da UERJ. • 
• , 

E oportuno esclarecer que, : 
• neste estudo, considero como · 
• 

sendo os momentos fundamen- : 
tais da ''Ética da Libertação'' : 

• 
de Dussel (2002), ou seja, o : 
momento ético-material, o : 

• 
momento moral-formal, e o · 

• 
momento factível-ético rela- : 

• cionados ao primeiro movi- • 
• 

mento para a aprovação da Lei : 
de Cotas Raciais nº 3.708/2001, : 

• 
desde a denúncia da negação · 

• 
originária, até a aprovação da : 

• referida lei, sendo assim, traça- . 
, . 

do um primeiro ciclo da Etica : 
dusseliana. : 

• 
O segundo movimento está : 

relacionado aos momentos se- : 
• guintes traçados por Dussel: • 
• ' , . , . 

momento et1co-cr1t1co, mo- : 
mento moral-formal anti-hege- : 

• 
mônico e factibilidade crítica, · 

• 
sendo esses referidos à im- : 

• plantação das . cotas raciais na • 
• 

UERJ via Vestibular 2003, até : 
a efetivação de projetos éticos : 

• factíveis para a libertação das : 
• 
• 
• 
• 
• 

''vítimas'' nessa Instituição, 
completando, dessa maneira, 

, 
um segundo ciclo da Etica da 
Libertação. As análises pro­
curam evidenciar esse traça­
do ético, entre o contexto da 
UERJ/2003 e o arcabouço te­
órico delineado por Dussel 
(2002). 

Este estudo focaliza a au­
sência ou a pouca presença dos 
afrodescendentes no ensino su­
perior brasileiro. Esta ausência 
está ancorada em um processo 
histórico, no qual o negro tem 
como marco de seu papel na 
sociedade brasileira como es­
cravo, apropriado pelo senhor 
branco, em uma condição ser­
vil. Henriques (2002) aponta 
para a posição de subalterni­
dade ocupada pelos negros em 
nossa sociedade, decorrente das 
desigualdades existentes entre 
brancos e negros nos mais di­
ferentes setores da vida como 
renda, trabalho, saúde, habita­
ção entre outros aspectos . 

Telles (2003) afirma que a 
educação está no cerne da desi­
gualdade racial, como também 
nas desigualdades de renda, 

Informativo Técnico-Científico Espaço, INES - Rio de Janeiro, n. 25/26, p.58, janeiro - dezembro/2006 



sendo responsável pela gran­
de parte das diferenças relati­
vas à mobilidade entre bran­
cos e negros. Nesse sistema 
de exclusão está o ensino su­
perior brasileiro, que aumenta, 
consideravelmente, a distân­
cia racial no ingresso do mes­
mo. Nas últimas três décadas, 
os brancos foram os maiores 
beneficiados, e de forma des­
proporcional, ingressaram no 
ensino superior, especialmen­
te nas universidades públicas e 
em cursos de maiores prestígio 
social, fazendo circular o vín­
culo perverso entre raça e ren­
da, Petruccelli (2004:07) 5

• 

As falas dos estudantes co­
tistas indicam, com maior evi­
dência, como esta ausência 
ou pouca presença dos afro­
descendentes no en~ino supe­
rior reflete na vida humana 
das mesmas, conforme rela­
ta Dussel (2002:632) e como é 
explicitado em seguida: 

Infelizmente para nós que 
somos negros temos uma renda 
inferior, justamente isso nos di­
ficulta a ter acesso. Isto porque 
quem tem acesso aos melho-

, . ~ res cursos preparatorios sao 
• • as pessoas que conseguiram in-

gressar na universidade. Isto 
não tem a ver com a capacida-

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

de intelectual e, sim, com con­
dições financeiras. (Estudante 
(b) do Curso de Direito - 1 º pe­
ríodo -Manhã/Tarde -Maraca­
nã- 27/01/2004) . 

[ .. } o negro por ser justa­
mente o pobre é muito distin­
to do que a base de educação 
da classe privilegiada, onde o 
negro não se enquadra. Então, 
isso faz uma diferença enor­
me no vestibular quando você 
avalia de forma objetiva. (Es­
tudante (a) do Curso de Direito 
- 5ºperíodo -Noite -Maracanã-
19/04/2005) . 

: Um outro aspecto encon­
: trado nas falas dos estudan-
• 
• tes está relacionado ao reco-• 
: nhecimento do Outro como 
• 
· sujeito ético, o Outro vitima-
• 
: do, excluído de um determina-
• • do sistema de eticidade e, co-
• 
: mo escreve Dussel (2002), este 
: momento da razão ético origi-
• , . , . 
: nar1a e recorrente nos segu1n-
: tes extratos: 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

~ 

O negro já foi tão discrimi­
nado durante tanto tempo. Eu 
li um texto muito interessan­
te na revista da FAPERJ- Fun­
dação de Apoio a Pesquisa do 

Rio de Janeiro -que dizia que 
a part!r do momento que você 
delimita o negro como escra­
vo você também delimita o lu­
gar dele na sociedade. Acho 
que isto explica tudo. O proble­
ma não é apenas social, o pro­
blema é racial. Acima de tudo 

· o problema é racial. (Estudan­
te do Curso de Geografia - 3º 
período - Integral - Maracanã 
-28/04/2004) . 

Como revela Petruccelli 
(2004:2), esta ausência ou pou­
ca presença dos afrodescen­
dentes nesse sistema de ensino 
se torna mais visível quando 
informada por números, pois 
os mesmos traçam a real e 
concreta desproporcionalida­
de racial nesse nível de ensi­
no. Diante desse pensamento, 
toma-se clara a pouca presen­
ça dos afrodescendentes no en-

• • smo superior . 
Os afrodescendentes brasi­

leiros, particularmente os re­
sidentes nas cidades do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, acre­
ditaram nessa utopia possí­
vel. O movimento negro se fez 
presente no cenário brasileiro, 
primeiramente, relacionado às 
questões religiosas, folclóricas, 
exóticas da raça negra, inseri­
do nas chamadas associações 
tradicionais. O movimento ne-

5 
O estudo de Petruccelli (2004, p. 13) utiliza o termo raça em seu texto, bem como traça a seguinte categorização:branca, preta, amarela, 

parda, indígena. 
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60 gro foi se modificando no de­
correr da história do nosso país 

• • e passou a assumir, com maior 
vigor, a causa dos afrodescen­
dentes. O movimento negro 
brasileiro contribuiu sobrema­
neira para expor a vulnerabili­
dade do povo afrodescendente 
na sociedade brasileira. 

Os integrantes desse movi­
mento foram inseridos, ao lon­
go do tempo, na vida políti­
ca do país e contribuíram para 

• I"\ • ' trazer maior transparencia as 
relações raciais em nossa so­
ciedade. Também lutaram para 
que as leis brasileiras fossem 
revistas, ou mesmo criadas, 
para que os afrodescendentes 
pudessem ser beneficiados pe­
las mesmas, cumprindo aqui, o 
que Dussel (2002, p. 554) con­
sidera como sendo a criação 
dos chamados ''direitos emer­
gentes'', pela transformação 
de normas, ações e sistemas 
de eticidade. Este é o momen­
to da factibilidade, o qual tra­
ta da possibilidade ou não de 
uma ação moral, segundo as 
condições materiais para a sua 
realização. A factibilidade éti­
ca, advinda da aprovação e im­
plantação das cotas raciais, de­
terminou o âmbito do possível, 
o factível sustentável a longo 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• prazo, para que fosse viabiliza- • 
• 

da a reprodução e o crescimen- : 
to da vida dos negros no ensi- : 

• • no superior. • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Dussel (2002) escreve que é : 
• pelo ''re-conhecimento'' que se • 
• 

descobre uma co-responsabili- : 
dade pelo Outro como vítima. : 
, . 
E a passagem da não consciên- : 
eia ou da posição ingênua para : 

." . , . , . . 
uma consc1enc1a et1co-crit1ca. • 

• 
O sistema antes considerado · • 
como natural e legítimo apare- : 

• 
ce diante da consciência críti- • 

• 
co-ética transfigurado em um : 

• sistema negativo. A crítica é o • 
• 

começo da luta e é neste mo- : 
mento que a ''re-sponsabilida- : 

• 
de'' entra em jogo como críti- · 

• 
ca e transformação das causas : 

• . . , . 
que or1g1nam a vitima como • 

• , . 
vitima. · • 

Este momento incide sobre : 
• 

a passagem de reconhecimen- • 
• 

to ingênuo para uma ''re-spon- : 
• sabilidade crítica radical'' pelo • 
• 

sujeito negado. Duas dimen- : 
sões distintas, mas intimamen- : 

• 
te relacionadas estão presen- : 
tes nessa discussão: primeira, : 

• a elaboração do Edital de 2003 • 
• 

~ 

constando em seu texto a ne-
cessidade da autode_claração 
para aqueles estudantes que 
gostariam de co.ncorrer com 
o aporte das cotas raciais; se­
gunda, a autodeclaração como 
elemento de identificação das 
identidades das ''vítimas'' e, 
neste âmbito, dois fatores po­
dem ser identificados: 

a) O oportunismo, pela ''fa­
cilidade'' gerada para o ingres­
so no ensino superior público, 
demarcando uma dimensão de 
consciência ingênua frente a 
esse reconhecimento; 

b) A autodeclaração como 
fator de reafirmação identitá­
ria dos afrodescendentes, in­
dicando fontes para uma cons-
. " . . , . , . 

ciencia mais critica, etica e 
responsável para com aqueles 
sujeitos, cujas vidas estão dire­
tamente ameaçadas . 

A Lei Estadual nº 3.708, de 
09 de novembro de 2001, trou­
xe em seu texto no Art. 1 º o se­
guinte texto: 

Fica estabelecida a cota mí­
nima de até 40% (quarenta por 
cento) para a população negra e 
parda no preenchimento das va­
gas relativas aos cursos de gra­
duação da Universidade do Es­
tado do Rio de Janeiro - UERJ e 
da Universidade do Norte Flu­
minense - UENF. 

Os termos negro e pardo in­
seridos na referida Lei, acirra­
ram o debate em torno daqueles 
que seriam sujeitos beneficia­
dos pela mesma. No âmbito 
da UERJ podem-se perceber· 
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reflexões quanto à questão da 
autodeclaração requerida pe­
lo Edital do Vestibular/2003/ 
UERJ. Tal discussão foi recor­
rente no debate, não somente 
no interior da UERJ e fazendo 
parte também dos estudantes 
cotistas, por exemplo: 

Eu acho que a principal 
questão levantada com re­
lação ao sistema de cotas 
foi: Quem é negro no Bra­
sil? (Estudante (b) do Curso de 
Direito - 1º período - Manhã ­
Maracanã-27 /01/2004). 

Eu tenho grande preocupa­
ção quanto às cotas, principal­
mente as raciais. E a preocupa­
ção é a seguinte: Qual o negro 
que a gente quer colocar na 
universidade pública? (Estu­
dante (b) do Curso de Filosofia 
- 3º período - Manhã - Mara­
canã-12/05/2004). 

Como se percebe, a fluidez 
gerada pelo sistema de iden­
tificação racial em nosso país 
fez com que os estudantes co-

, 

tistas colocassem em questão 
a objetividade da Lei de cotas 
raciais e isto influenciou os su­
jeitos que dela fizeram parte. 

• 

Telles (2003:292) alerta que 
muitos pardos se beneficiaram 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

, 

• . de políticas afirmativas volta-
• 
: das para negros, mesmo sem 
: se considerarem negros. Para 
• 
• o autor, isto pode levar a um 
• 
: oportunismo, pois a possibi-
: lidade de conseguir uma va-
• 
: ga no ensino superior público 
: pode levar alguns brancos a se 
• 
• declararem negros, estabele-
• 
: cendo uma vantagem potencial 
: nesse reconhecimento, afirma-
• 
: do no exemplo a seguir: 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Eu já vi gente branca do 
olho azul se declarando parda 
ou negra para poder entrar na 
faculdade por causa das cotas . 
Tem muita gente que não visua­
liza isto, essa relação cotas, ne­
gros e desigualdade, vêem só 
um jeito de entrar na faculda- · 

de. (Estudante (b) do Curso de 
Enfermagem - 1° período - In-
tegral - Maracanã-11/12/2003) . 

César (2004:272) coaduna 
• com o autor acima e ressalta a • 
: falta de um critério para deter-
• 
· minar a afrodescendência dos 
• 
: candidatos. Para a autora, o 

termo pardo trouxe, para a Lei 

Estadual n. 3708 de 09 de no­
vembro de 2001, uma ''anar­
quia cognitiva'' e dificultou 
a aplicação objetiva da mes­
ma. Considera-se, também, 
que a autodeclaração é o crité­
rio mais usado nos instrumen­
tos internacionais das Nações 
Unidas e tem como objetivo 
estimular, fortalecer a identi­
dade do indivíduo quanto a sua 
própria percepção social. 

No caso da UERJ/2003, a 
autodeclaração levou· os can­
didatos a um momento de re­
conhecimento identitário. No 
entanto, alguns deles o fizeram 
demarcando apenas com uma 

." . . " . conscienc1a 1ngenua a respei-
to de sua negatividade frente 
ao sistema critic•ado. Dussel 
(2002) comenta que o mero 
''re-conhecimento'' não é um 

,. ,-.J. 

ato etico, uma vez que nao in-
clui o dever ser, o compromis­
so ético de luta para negar a 
dor das vítimas. Mas, muitos 
deles fizeram a opção pela re­
serva conscientes de um maior 
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compromisso para com o ''re­
conhecimento'' que, naquele 
instante, firmavam não só. com 
eles mesmos, mas com os futu­
ros cotistas raciais. 

Dussel (2002:466) consi­
dera que é por meio desse ''re­
conhecimento'' que ocorre a 
tomada de consciência ética 
monológica, que se transfor-

, . , . 
mara em um ato comun1tar10. 
A partir da afirmação do seu 
próprio ser valioso que avan­
çará para · uma luta de liberta­
ção com a c_onsciência ética de 
ser vítima. Isto é demarcado 
nas falas abaixo: 

Eu me declarei por conta da 
minha ascendência africana. 
Eu entendo que, o que eu consi­
dero como negrq não é simples­
mente a cor da sua pele, e, sim, 
seus traços, a sua cultura, a sua 
tradição familiar. Eu acho que 

,.,,,, . . ;"\ 

esses sao requzsztos para voce 
determinar qual a raça e etnia 
que você considera pertencer. 
[ .. } essas medidas visam repa-

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

rar algum dano sofrido por ai- : 
gum grupo étnico, racial, por : 
alguma qtf,estão histórica. (Es- .: 
tudante (b) do Curso de Direi- : 
to - 1 º período - Manhã/Tarde : 
- Maracanã- 27/01/2004). : 

• 
• 

Indiferente de você ter uma : 
noção de que raça existe . ou : 
não existe um fator .no Bra- : 
si/ de pessoas que se declaram : 
negras e outras que se decla- : 
ram brancas. Você tem não tem • • 
como ficar no meio termo; ou : 
você é negro ou você é branco : 
ou mestiço. Alguma coisa você : 
é. Se você negro não se decla- : 
ra como negro ou como pardo : 
você está dizendo que não sabe : 
qual é a sua cor. (Estudante (a) : 
do Curso de Filosofia - 3º pe- : 
ríodo - Manhã ·- Maracanã- • • 
12/05/2004). : 

• 
• 

Os extratos apontam para o : 
que na ética dusseliana é vis- : 

• to como um re-conhecimen- . 
• 

to da existência das vítimas e, : 
posterior111:ente, na ''re-spon- : 

• 
sabilidade'' mútua com as ví- · 

• 
timas. Esta ''re-sponsabilida- : 

• de'' exig~ a participação em . 
• 

instâncias decisórias relativas · • 
à produção, reprodução e de~ : 

• 
senvolvimento da vida huma- · 

• 
na que devem culminar com a : 

• efetiva libertação das vítimas. . 
• 

A transformação se inicia pela : 
própria ''re-sponsabilidade'' da : 

• 
crítica da instituição ou siste- · 

• 
ma de eticidade excludente. : 

• 
• 
• 

•• 

No contexto da UERJ, al­
guns estudantes não foram 
motivados a reconhecer com 
maior responsabilidade sua 
condição de vítima e, com is­
so, não promovendo o avanço 
da ·tomada de consciência da 
exclusão, como escreve Dussel 
(2002:421). No entanto, isto 
não foi consenso no interior 
da Universidade, sendo possí­
vel encontrar nas falas dos re­
presentantes da Universidade 
ações voltadas para o fortaleci­
mento e a inserção mais cons­
ciente desses estudantes cotis-

. 

tas no ambiente acadêmico. 
Vencido o desafio da po­

lítica de acesso a estudantes 
cotistas, a UERJ passou a vi­
venciar os desafios relacio­
nados à permanência desses 
estudantes em seu interior. 
Desse· modo, diferentes pro­
jetos foram elaborados: co­
mo o PROINICIAR Programa 
de Iniciação Acadêmica, que, 
além de oferecer bolsas de es-
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
: tudo para os estudantes, ofe-
: rece uma série de atividades 
• 
• acadêmicas e culturais para os 
• 
: estudantes, como mostra os se-
: -guintes dizeres: 

• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

A UERJ p r.ocura sim. Há 
uma maneira de deixarmos in­
tegrados, tem com a orientado­
ra pedagógica. Nós tínhamos 
um projeto e reunimos para ver 
como estavam os cotistas e al­
guns outros alunos. (Estudan­
te (b) do Curso de Engenharia 
de Produção- 4° período - Inte­
gral - Faculdade de Tecnologia-
07 /12/2004) . 

Hoje a UERJ tem um pro­
grama chamado PROINICIAR 
desenvolvido j unto à Sub-Rei­
toria de Graduação e alguns 
alunos do DCE que participam 
da elaboração desse projeto . 
(Estudante do Curso de Geo­
grafia - 3° período - Tarde/Noi­
te - Maracanã- 28/02/2q04). 

Sim, pelo menos aqui eu 
acho que os professores estão 
sendo muito amigos, eles têm 
ajudado no que diz resp eito 

. 

aos trabalhos, principalmente 
o professor de Cultura Negra, 
ele fez um levantamento na Se­
mana de Cultura Negra e con­
versamos abertamente sobre as 
cotas, sem problemas. (Extrato 
decorrente da fala do estudan­
te (h) do Curso de Pedagogia-
1 º período - Tarde - FEBF-
17 /02/2004) . 

A positividade dos relatos 
se instala nas ações concretas 
que a UERJ vem realizando, 
no que se refere aos mecanis­
mos e projetos que viabilizem 
a permanência dos cotistas em 

, 
seu interior. E válido conside-
rar o papel e as ações da orien­
tadora pedagógica, ressalta­
da como um elo de integração 
entre os estudantes cotistas da 
Faculdade de Teçnologia em 
Resende e os projetos desen­
volvidos pela UERJ/Maracanã. 
Também foram citados alguns 
diálogos abertos em sala de 
aula por professores que inse-
. , . 

riram em suas praticas a te-
mática das cotas. Outro aspec­
to merecedor de ressalva -foi 
a importância do Projeto dos 
Espaços Afirmados, realiza­
do pelo Programa de Políticas 

da COR - PPCOR, na vida dos 
cotistas na UERJ, mas extinto 
em 2005 . 

Um fato a ser considera­
do refere-se ao passo que es­
ses sujeitos deram ao negar a 
''cultura do silêncio'' viabiliza­
da pelo processo de invisibi­
lidade dos cotistas, para rom-

. "' . , . 
per com a consciencia magica, 
alienada, a chamada consciên­
cia em-si relatada por Dussel 
(2002:421). O autor expõe que 

, . 
este processo etico começa pe-
la tomada de consciência ético­
crítica dessa opressão-exclu-
~ , sao; este processo tem carater 

. , . . . 
comunitario e orgaruzativo. 

A tomada de consciên­
cia da situação frágil quanto 
à permanência dos cotistas da 
UERJ fez emergir ·a necessida­
de de se construir uma comu­
nidade de comunicação des­
sas ''vítimas'', denominada de 
''Comissão dos alunos cotistas 
da UERJ'', composta em 2003. 
Tal Comissão teve uma traje­
tória bastante conturbada, es­
tando, em 2004 e 2005, pouco 
ativa oficialmente. Alguns es-
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tudantes continuaram, mesmo 
sem a sua institucionalização 
mais efetiva, participando em 
outras instâncias semelhantes 
para debater e projetar alter­
nativas para uma melhor con­
dição de vida dos cotistas na 
Universidade. 

, 
E fato que estas ''micro co-

munidades de comunicação 
de estudantes cotistas'', CA, 
DCE, Espaços Afirmados, 
entre outras, estão, em alguns 
casos, ancoradas pelos mo­
vimentos negros do Rio de 
Janeiro que procuram acom­
panhar, juntamente com al­
guns intelectuais inseridos em 
programas da UERJ como o 
LPP - Laboratório Políticas 
Públicas e o PPCOR- Programa 
Políticas da Cor, a vida acadê­
mica desses estudantes, bem 
como lutar pelo ''re-conheci­
mento'', pelo descobrimento da 
não-verdade, da não-validade, 
diante do sistema· hegemôni­
co. Espera-se que, no decorrer 
desse percurso histórico, estes 
cotistas de 2003, participantes 
dessas ''micro comunidades de 
comunicação de estudantes co­
tistas'', possam se amalgamar e 
fortalecer para a concretização 
de uma utopia possível para 
afrodescendentes brasileiros. 

••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••• •••••••••••••• 
• 
• 

No terreno da práxis liber­
tadora se encontra a realiza­
ção do ''ato bom'', legítimo. O 
critério crítico de toda trans­
formação depende da capaci­
dade das vítimas em realizar 

, 
a libertação. E sobre essa li-
bertação que se funda o prin-

, 
cípio mais complexo da ''Etica 
da Libertação'' (DUSSEL, 
2002), o princípio libertação 
que formula o dever ético da 
transformação como possibi­
lidade de reprodução da vida 
da vítima e com desenvolvi­
mento factível da vida humana 
em plenitude. Os estudantes 
autodeclarados negros ou par­
dos refletiram do seguinte mo­
do, a respeito das cotas raciais 
na UERJ: 

Eu acho bastante ético, até 
porque tudo que tem a ver com 
seu próximo, de certa forma é 
ética. [ .. } A ética é só um va­
lor que você tem e transmite 
para o seu próximo (Estudan-
te (a) do Curso de Filosofia - 2° 
período - Manhã - Maracanã -
26/10/2003). 

Se você fica indiferente às 
lutas, como por exemplo o di­
reito das mulheres, você não 
está participando efetivamen­
te da sociedade enquanto cida­
dão. Então, eu, se eu identifico 
um grupo social que é margi­
nalizado, como os hómossexu­
ais em reivindicação legítima 
deles, de serem respeitados, eu 
me mantenho indiferente a isso, 
eu não participando de uma so~ 

•• • 
ciedade. Eu estou participando : 
de um grupo no qual eu estou : 
inserido e essa não participa- : 
ção eu acho antiética, porque : 
você está .indiferente ao meio : 
que te cerca. Você não exerce : 
sua cidadania, então eu acho : 
antiético você ser indiferen- : , 
te a()s problemas dos outros. E : 
antiético ficar indiferente é de- : 
sumano. (Estudante ( d) do Cur- : 
so de Direito- 5° período - Noi- : 
te - Maracanã- 19/04/2004). : 

• 
• 

Eu acho que sim. No caso : 
da UERJ tem que se discutir. : 
As cotas são importantes. Acho : 
justo e necessário, acho que : 
chegaram tarde demais ! (Es- : 
tudante (b) do Curso de Fil<;)SO- : 
fia- 3° período - Manhã - Ma- : 
racanã 12/05/2004). : 

• 
• 
• 

Por isso, a maior parte dos : 
• 

estudantes cotistas entrevista- • • 
dos se posiciona de modo cons- : 

• 
ciente e favorável à reserva de • 

• 
vagas para estudantes autode- : 
clarados negros ou pardos, co- : 

• 
mo por exemplo: : 

• 
No momento como está a • 

• 
situação educacional para as • 

• 
classes menos favorecidas eu • 

• 
concordo, porque eu faço parte 

, 
dela. E uma Lei ética, senão ti-
vesse ética não teria sido apro­
vada. (Estudante (a) do Curso 
de Letras- 1° período - Tarde/ 
Noite - FFP -29/11/2003). 

Informativo Técnico-Científico Espaço, INES - Rio de Janeiro, n. 25/26, p.64, janeiro - dezembro/2006 



Eu acho que as Leis são vá­
lidas. Elas estão propiciando 
uma entrada de negros na uni­
versidade. A consciência negra 
tem que estar forte e mais uni­
da em relação a isso. (Estudan­
te (a) do Curso de Direito- 1° 
período - Manhã - Maracanã -
27 /01/2004). 

Eu vejo pelo ponto de vista 
j urídico também, quando você 
observa que um segmento da 
sociedade não participa, não 
consegue exercer a sua cida­
dania, não participa de modo 
efetivo de todos os bens da so­
ciedade, existe a necessidade 
desse grupo social ser tutelado 
pelo Estado. Quando você ob-
serva um grupo mais f ragili­
zado há a necessidade dele ser 
tutelado, como no _caso _dos de-
ficientes físicos, dos idosos, das 
crianças e com o negro não foi 
diferente. Quando se observou 
que eles não participavam da 
vida acadêmica do País f oi ne­
cessário fazer uma medida re­
paratória visando incluir um 
grupo que é historicamente ex­
cluído. (Estudante ( d) do Curso 
de Direito- 5° período - Noite­
Maracanã- 19/04/2005). 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• · Os extratos acima indicam 
• 
: que o projeto factível da apro-
: vação da Lei de cotas para au-
• 
: todeclarados negros ou pardos, 
: proposto e defendido pelo mo-
• 
• vimento negro, foi considerado 
• 
• como sendo um ''ato bom'' ca-• 

: paz de reverter a negação ori-
• 
: ginária da ausência e ·da pouca 
: presença de afrodescendentes 
• 
· no ensino superior e viabili-
• 
: zando o acesso dos mesmos a 
• • este nível de ensino. 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• Estranhamento, desconfor-
• • to, receio, representaram, para 
• 
: alguns integrantes da UERJ, a 
: chegada dos estudantes das co-
• 
: tas raciais. Uma sensação qua-
: se inédita fez com que muitos 
• 
• docentes abrissem as portas 
• 
: trancadas de suas práticas pe-
: dagógicas para dar passagem 
• 
· a uma nova realidade de estu-
• 
: dantes, agora, muitos negros, 

pardos, desfavorecidos sócio-

,,,,,, 

econômico e culturalmente. A 
presença desses sujeitos foi an­
corada pela denúncia do movi­
mento negro e pelo anúncio da 
aprovação da Lei de cotas ra­
ciais de 2003. Esta aprovação 
legítima rompeu, descaracte­
rizou, reconfigurou o cenário 
da referida Universidade, antes 
homogênea, branca, elitizada 
e, hoje, diversa e popular. 

Todavia, como uma expe­
riência em construção, tant<? a 
UERJ, quanto os catistas be­
neficiados pela Lei de cotas ra­
ciais devem enfrentar coletiva­
mente, comunitariamente, os 
dilemas e os sucessos que dela 
fazem parte. O convívio com 
o diferente no espaço acadêmi­
co, advindo da inclusão dos es­
tudantes negros carentes eco­
nomicamente, traz, para dentro 
dessa universidade e de seus 
campi regionais, a necessida-
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de de traduzir o conhecimen­
to e a vivência acadêmica para 
os espaços multiculturais que 
esses sujeitos ocupam na so­
ciedade. A experiência da im­
plantação das cotas raciais da 
UERJ/2003 evidencia um per-

, . 
curso et1co e, mesmo que em-
brionário, pode ser ancorado e 

, 
compreendido pela ''Etica da 
Libertação'' de Dussel (2002). 

Afirmo que este caminho 
demarca o momento inicial 
para a concretização efetiva de 
um caminho ético em seu nível 
mais elevado, consciente e crí­
tico. Pouco a pouco, a UERJ 
e suas ''vítimas'' encontrarão 
meios eficazes, factíveis para 
realizarem o princípio ll;niver-

, 
sal da Etica dusseliana, quer 
seja, a vida do sujeito ético em 
plenitude. Muito mais que ino-
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var, as cotas raciais da UERJ 
instauraram um projeto maior 
de libertação para os afro_des­
cendentes no ensino superior 
do país, abrindo um espaço vi­
goroso para o diálogo e a ex­
pansão das ações afirmativas 
nesse contexto. 
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